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Procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego público por tempo 

indeterminado, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de 

assistente técnico para o Núcleo de Tesouraria dos Serviços Financeiros do Instituto Superior de 

Engenharia de Lisboa (ISEL) - Aviso (Extrato) n.º 16083/2020, publicado no D.R. (2.ª série), n.º 199, de 13 

de outubro. 

 

 

Prova de Conhecimentos 

 

O método de seleção é realizado com recurso à consulta da legislação indicada pelo Júri no Aviso Integral do 

procedimento concursal, publicado na Bolsa de Emprego Público, com o código OE202010/0380. 

As fotocópias dos Diários da República que os candidatos podem consultar não podem conter quaisquer 

anotações. Os membros do júri presentes nas salas irão, no decorrer da prova, verificar a legislação trazida 

pelos candidatos. A prova será imediatamente anulada aos candidatos que tenham na sua posse a legislação 

anotada. 

Serão facultadas aos candidatos folhas para resolução da prova, as quais terão cabeçalho destacável, a fim 

de manter o anonimato das mesmas.  

Durante a prova, em cima da mesa, o candidato apenas poderá ter o enunciado da prova, a caneta, a 

legislação e o BI/CC.  

 

Grupo I – Conhecimentos Gerais 

Questões de desenvolvimento (das seis questões seguintes serão sorteadas apenas duas) 

Cada questão é valorada em três valores  

 

 Nos termos do Código do Procedimento Administrativo, o que entende por ato administrativo; 

procedimento administrativo; processo administrativo e órgãos da Administração Pública.  

 Os trabalhadores estão sujeitos a deveres gerais e especiais, sendo os deveres gerais comuns a todos 

os trabalhadores. Enumere, de acordo com a lei, todos os deveres gerais a que um trabalhador em 

funções públicas está obrigado. 

 De acordo com o regime jurídico do ensino superior, identifique três missões do ensino superior.  

 Existe possibilidade de um trabalhador, com contrato de trabalho em funções públicas, acumular 

com o exercício de outras funções? Em caso afirmativo, exemplifique as situações em que isso se 

concretiza, bem como o procedimento a adotar face a essa acumulação. 

 De acordo com a Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, enumere as situações de ausência do trabalhador 

no local de trabalho consideradas como falta justificada. 

 De acordo com a Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, enumere quais as indicações que devem constar 

no contrato de trabalho em funções públicas.  
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Grupo II – Conhecimentos Específicos 

Este grupo tem dois subgrupos. O subgrupo A é composto por quinze questões de escolha múltipla, das 

quais serão sorteadas cinco. O subgrupo B é composto por três questões de desenvolvimento, das quais 

será sorteada apenas uma. 

Subgrupo A – Escolha múltipla 

Questões de escolha múltipla (das quinze questões seguintes serão sorteadas apenas cinco) 

Em cada questão poderá existir mais do que uma resposta correta 

Cada questão é valorada em 2 valores  

 O ISEL, enquanto Instituição de Ensino Superior, recebe propinas dos seus estudantes. Como 

classifica esta receita? 

 Corrente 

 Não corrente 

 Capital 

 Nenhuma das anteriores 

 Das respostas abaixo, qual ou quais condições deverão ser verificadas para que não se esteja perante 

nulidade de assunção de um compromisso? 

 Quando se verifica inexistência de registo do compromisso em sistema informático contabilístico. 

 Quando se verifica inconformidade legal da despesa. 

 Quando se verifica não estar cumprida a regularidade financeira da despesa. 

 Quando se verifica existência de dois documentos de compromisso com a mesma numeração, 

mas que sejam respeitantes a despesas diferentes. 

 Nenhuma das respostas anteriores. 

 Os organismos autónomos dispõem de: 

 Personalidade jurídica e de autonomia financeira e patrimonial 

 Personalidade jurídica e de autonomia administrativa e patrimonial 

 Personalidade jurídica e de autonomia administrativa e financeira 

 Autonomia administrativa 

 Personalidade jurídica e de autonomia administrativa, financeira e patrimonial 

 Autonomia administrativa, financeira e patrimonial 
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 Conjugando o Classificador Económico e a mais recente Circular da DGO com as Instruções para 

preparação do Orçamento do Estado, qual a classificação económica que melhor se adequa para o 

registo da receita proveniente de propinas de cursos de Mestrado? 

 R.04.01.22.99.77 

 R.04.01.22.02.78 

 R.04.01.22.04.78 

 R.04.01.99.99.00 

 O código de classificação económica das receitas públicas (DL 26/2002) procede à sua especificação 

por: 

 Agrupamentos, Capítulos e Grupos 

 Capítulos, Grupos e Artigos 

 Grupos, Capítulos e Rubricas 

 Capítulos, Grupos e Rubricas 

 O código de classificação económica das despesas públicas (DL 26/2002) procede à sua especificação 

por: 

 Agrupamentos e Subagrupamentos 

 Grupos e Rubricas  

 Agrupamentos, Subagrupamentos e Rubricas  

 Grupos, Agrupamentos e Rubricas 

 A que requisitos deve obedecer a realização de despesa pública? 

 Economia, eficiência e eficácia 

 Conformidade legal 

 Regularidade financeira 

 Todos os anteriores 
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 Qual dos seguintes esquemas representa corretamente a despesa pública? 
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 Constituem Receitas Próprias de um organismo com a natureza de Serviço e Fundo Autónomo, as 

receitas provenientes de: 

 Transferências do Orçamento de Estado 

 Venda de bens e prestação de serviços 

 Transferência de verba de um Serviço e Fundo Autónomo 

 Transferência de verba da União Europeia 

 A LCPA determina o prazo acima do qual se considera um pagamento em situação de atraso. Qual o 

prazo determinado? 

 Mais de 30 dias posteriores à data de emissão da fatura, contrato ou documento equivalente. 

 Mais de 60 dias posteriores à data de emissão da fatura, contrato ou documento equivalente. 

 Mais de 90 dias posteriores à data de vencimento da fatura, contrato ou documento equivalente. 

 Mais de 120 dias posteriores à data de vencimento da fatura, contrato ou documento 

equivalente. 

 O preço base estabelecido no Código da Contratação Pública, significa: 

 O preço a pagar pela entidade adjudicante em resultado da proposta adjudicada. 

 O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem o seu objeto. 

 Valor máximo do benefício económico que em função do procedimento adotado pode ser obtido 

pelo adjudicatário com a execução de todas as prestações que constituem o seu objeto. 

 Nenhum dos anteriores. 

 Qual a percentagem limite para a retenção de verbas para o pagamento a um fornecedor que 

apresente dívidas fiscais e/ou contributivas? 

 25 % do valor do pagamento a efetuar 

 40% do valor do pagamento a efetuar 

 Poderá ser retido o valor total do pagamento a efetuar 

 Não pode ser retido qualquer valor 
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 Indique qual dos seguintes não é princípio ou regra de enquadramento orçamental. 

 Anualidade e Universalidade 

 Estabilidade Orçamental 

 Mensalidade 

 Sustentabilidade das finanças públicas 

 O SNC-AP, no seu art.º 17.º não revoga qual dos seguintes diplomas? 

 POCP 

 POC Educação 

 LCPA 

 CIBE  

 Os serviços e organismos da Administração Central só poderão dispor de autonomia administrativa e 

financeira desde que: 

 Este regime se justifique para a sua adequada gestão e, cumulativamente, as suas receitas 

próprias atinjam um mínimo de três terços das despesas totais, com exclusão das despesas co-

financiadas pelo orçamento das Comunidades Europeias. 

 Este regime se justifique para a sua adequada gestão e, cumulativamente, as suas receitas 

próprias atinjam um mínimo de um terço das despesas totais, com exclusão das despesas co-

financiadas pelo orçamento das Comunidades Europeias. 

 Este regime se justifique para a sua adequada gestão e, cumulativamente, as suas receitas 

próprias atinjam um mínimo de dois terços das despesas totais, com exclusão das despesas co-

financiadas pelo orçamento das Comunidades Europeias. 

 Este regime se justifique para a sua adequada gestão e, cumulativamente, as suas receitas 

próprias atinjam um mínimo de metade das despesas totais, com exclusão das despesas co-

financiadas pelo orçamento das Comunidades Europeias. 
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Subgrupo B – Desenvolvimento 

Questões de desenvolvimento (das três questões seguintes serão sorteadas apenas uma) 

A questão sorteada é valorada em quatro valores  

 

 

 De acordo com o Regime da Administração Financeira do Estado indique, no contexto de 

confirmação da situação tributária e contributiva para pagamentos por entidades públicas, quando 

se deve verificar que a situação do beneficiário do pagamento se encontra regularizada, indicando 

também como se pode proceder a essa verificação. 

 

 Qual o objetivo que se pretende com a regra estabelecida na Lei dos Compromissos e Pagamentos 

em Atraso de que a execução orçamental não pode conduzir ao aumento dos pagamentos em 

atraso?  

 

 

 Num processo de despesa pública o que é entendido como “conformidade legal” e “regularidade 

financeira”? 

 


